O TRATADO BRASIL-SANTA SÉ E A ORDEM PRÓPRIA DA IGREJA

Resumo: O tema deste artigo é a relação entre o Estado e as confissões religiosas, mais especificamente a Igreja Católica, e como esta relação é abordada no recente Tratado Brasil-Santa Sé, no preâmbulo do qual está consignado que Estado e Igreja são soberanos de ordens distintas, dotados de autonomia e independência, e se relacionam tendo em vista o bem comum da comunidade. O propósito do artigo é analisar a ordem própria  da Igreja sob o prisma do Magistério católico e tendo por guia o pensamento do filósofo Jacques Maritain.
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I - Introdução.

Ao colocar frente a frente e em pé de igualdade como partes contratantes o Estado brasileiro e a Igreja Católica, o Tratado levanta e renova questões relevantes ligadas à laicidade estatal e a posição da religião no espaço público, particularmente em face das diversas confissões religiosas presentes em um mundo plural; os questionamentos intensificam-se quando as partes contratantes são nomeadas não apenas como autoridades de Estados soberanos mas principalmente como titulares de ordens distintas, uma secular e outra espiritual, esta própria da Igreja. É o que está dito logo no preâmbulo da concordata: "Afirmando que as Altas Partes Contratantes são, cada uma na própria ordem, autônomas, independentes e soberanas e cooperam para a construção de uma sociedade mais justa, pacífica e fraterna;" 
O objetivo deste estudo é aprofundar o conhecimento desta ordem própria da Igreja, não sob um prisma qualquer, mas do ponto de vista do próprio catolicismo, apresentando o olhar da Igreja sobre si mesma, sua autocompreensão, expressa nas formulações teológicas e em seu corpo doutrinal, sem descurar a visão que ela tem sobre a ordem secular, tendo em vista o bem integral da pessoa humana - membro ao mesmo tempo do corpo político e da Igreja, se a ela livremente adere - e o bem comum da sociedade. O presente trabalho se desenvolve tendo por guia a reflexão teórica elaborada pelo filósofo Jacques Maritain, representante por excelência do pensamento católico no século passado, cujas obras têm por tema principal a Igreja no mundo moderno. A escolha se justifica especialmente pelo fato que o pensamento de Maritain é contemporâneo do ensinamento da Igreja que aqui nos interessa, e percorre um caminho de mão dupla, influenciando e sendo influenciado pelo Magistério católico desse período. 

Em uma era secular e pluralista, a Igreja se entende e se apresenta frente ao Estado como titular de uma ordem distinta da ordem secular, e por este é reconhecida como titular de uma ordem espiritual que não se confunde com a dimensão secular. A despeito de atuarem em ordens distintas, Igreja e Estado se relacionam, e o Tratado é uma amostra disso, ao menos em campos onde há uma necessária cooperação, tema que é recorrente no Cristianismo desde seus primórdios, e que foi retomado nos últimos cento e cinquenta anos com novos enfoques pela Igreja. Os laços que amarram os titulares destas ordens distintas, e a natureza da ordem própria da Igreja, serão investigados no conjunto de formulações elaboradas pelo Magistério católico, bem como nas reflexões do pensador Jacques Maritain.

II - A personalidade de direito internacional da Igreja.
A Igreja existe como pessoa desde os primórdios do Cristianismo e nesta qualidade manteve relações com todo tipo de sociedade e autoridade no curso dos últimos dois milênios. Nossa atenção, contudo, tem um recorte temporal fixado particularmente nos últimos cento e cinquenta anos, período de grandes conturbações no cenário internacional e de consolidação do Estado nacional, com fortes reflexos na vida da Igreja, obrigada a lidar com uma realidade muito distinta da que lidara até então.

A personalidade da Igreja no contexto internacional aparece de forma mais clara desde que o Imperador Constantino, no séc. IV, concedeu liberdade aos cristãos e firmou-se ainda mais após o chefe espiritual da cristandade, o Sumo Pontífice, converter-se também em soberano temporal. Esta soberania temporal, contudo, pareceu entrar em xeque especialmente com o processo de unificação da Itália no final do séc. XIX, que levou à perda dos Estados Pontifícios. A situação agravou-se com a anexação da cidade de Roma ao Reino da Itália em 1870, e até a celebração do Tratado de Latrão (1929) a Igreja não tinha domínio sobre território algum, parecendo não mais exercer qualquer poder temporal. A especificidade do catolicismo também se revela nesta seara, pois apesar de não dispor de território a Igreja manteve-se como organização universal, com uma hierarquia que sustentou sua soberania no seu campo próprio, e além disso manteve o reconhecimento da comunidade internacional concedido às pessoas jurídicas de direito internacional, qualidade que perdura até o presente e que permite que a Igreja estabeleça laços com Estados nacionais e outros entes do cenário internacional. 

Algumas das constituições brasileiras trataram expressamente das relações do Brasil com a Santa Sé, desde a primeira do Império, que previa o catolicismo como religião oficial do país, passando mesmo pela Carta do início do período republicano. Em 1890 o Governo provisório editou o Decreto n. 119-A consagrando a liberdade de culto, extinguido o padroado e reconhecendo a personalidade jurídica de todas as igrejas e confissões religiosas; contudo, o art. 72, parágrafo 7o., da Constituição de 1891 foi alterado por uma Emenda Constitucional de 1926 (antes mesmo da celebração do Tratado de Latrão) que expressamente previa a manutenção dos laços diplomáticos: "Nenhum culto ou igreja gosará de subvenção oficial, nem terá relações de dependência ou aliança com o Governo da União, ou o dos Estados. A representação diplomática do Brasil junto à Santa Sé não implica violação deste princípio."  O mesmo se deu com a Constituição de 1934, art 176, "É mantida a representação diplomática junto À Santa Sé." 

O atual tratado foi assinado pelos chefes de Estado em 13 de novembro de 2008, aprovado pelo Congresso Nacional em 07 de outubro de 2009 e no dia 10 de dezembro de 2009 houve a Troca dos Instrumentos de Ratificação, quando entrou em vigência no cenário internacional, para finalmente ser promulgado pelo presidente da República, com fulcro no art. 84, inciso IV, da Constituição Federal, por meio do Decreto n. 7.107 de 11 de fevereiro de 2010. De início é necessário esclarecer quem firmou o aludido tratado internacional: de um lado a República Federativa do Brasil, e de outro a Santa Sé, ambos entes soberanos com personalidade jurídica de direito internacional. Como se vê, a Igreja Católica tem na Santa Sé um sujeito de direito internacional com status reconhecido pela comunidade das nações, posição formal historicamente assumida justamente para lidar com a autoridade secular. Para espantar dúvidas, o Direito Canônico estabelece que a suprema autoridade da Igreja Católica reside juridicamente na Santa Sé, na qual se encontra uma dupla soberania concentrada na pessoa do Papa, que é o pastor da Igreja Universal e o Chefe do Estado da Cidade do Vaticano. O modelo canônico não se amolda a nenhum parâmetro da legislação civil, o que pode trazer certa dificuldade de compreensão; mas o Código de Direito Canônico é expresso na distinção entre a Igreja Católica e a Sé Apostólica
, e é sempre esta que aparece nos pactos internacionais atuando como governo da Igreja. Nas palavras de Lorenzo Baldisseri, então Núncio Apostólico no Brasil e hoje Cardeal da Igreja: "A Santa Sé é, portanto, o governo da Igreja, cuja cabeça é o Papa, Bispo de Roma e Pastor supremo da Igreja Católica, o qual goza simultaneamente dos atributos e prerrogativas de um Chefe de Estado como Soberano do Estado da Cidade do Vaticano."
 O pacto firmado com o Brasil insere-se em uma longa lista de acordos celebrados pela Santa Sé; atualmente são 180 Estados que mantêm relações diplomáticas com o Vaticano, mais acordos com a União Europeia, a Soberana Ordem Militar de Malta e o Estado da Palestina.
III - A Constituição, o Tratado e a ordem espiritual.
A atual Carta Magna brasileira não faz qualquer menção direta à Igreja, nem aborda expressamente as relações diplomáticas com a Santa Sé, porém trata abundantemente do tema da religião e garante logo no início do art. 5o. a liberdade religiosa: VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
Nos limites da nossa pesquisa, interessa frisar que, na ótica do catolicismo, reconhecer uma esfera espiritual que ultrapassa sua própria natureza implica para o Estado admitir, também, uma irrestrita liberdade religiosa no espaço público; liberdade de crer e professar uma doutrina absolutamente imune a qualquer ingerência estatal, liberdade de manifestar publicamente suas crenças, independente de qualquer autorização ou anuência por parte das autoridades estatais, ao menos no que diz respeito ao conteúdo da doutrina professada, liberdade de emitir juízos morais e valorações acerca do exercício do poder temporal, liberdade e absoluta independência de se auto-organizar, enfim, para a Igreja Católica, liberdade com vistas a realizar o que recebeu por mandato divino que é praticar a caridade, administrar os sacramentos e ir ao mundo inteiro e pregar o Evangelho a toda criatura.
Além disso, ainda no artigo 5o há vários dispositivos que tratam do tema, nos quais a Constituição Federal reconhece, prestigia e protege a dimensão espiritual: IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

Em outras paragens a Carta Magna segue pela mesma senda, como quando concede imunidade tributária às igrejas (art. 150), ou quando institui o ensino religioso obrigatório (para o Estado, porém facultativo para os alunos) para as escolas públicas do ciclo fundamental (art. 210). Demais disso, a Constituição reforça a importância do ensino religioso, e o valor que a dimensão espiritual assume para a formação integral da pessoa, quando obriga os entes públicos a destinarem recursos às escolas confessionais (art. 213), ou quando, no âmbito da família, esteio da vida social, mais uma vez reconhece a dimensão espiritual como indispensável à construção de uma comunidade política sadia ao proclamar que o casamento religioso produz efeitos na esfera civil (art. 226). O que este conjunto de preceitos constitucionais revela, para além da simples constatação da religião como uma realidade a qual não se pode negar existência, é o reconhecimento político da dimensão espiritual, e a importância da religião na formação integral da pessoa humana, bem como na construção de uma sociedade sadia e coesa.

No que tange ao dispositivo constitucional que mais diretamente conforma as relações do Estado com as confissões religiosas, a dicção é a seguinte: Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;

Note-se, de início, que o dispositivo trás uma vedação e que esta dirige-se aos entes políticos, ao Estado, e que o comando é claro ao impor uma abstenção, um comportamento omissivo genérico, que é especificado na sequência nas seguintes condutas que são vedadas aos entes estatais:

a) estabelecer: entes estatais não podem criar, instituir, obrigar a adesão ou prática religiosa, já que a dimensão espiritual ultrapassa a esfera do Estado e este, portanto, não tem competência para atuar no campo religioso;

b) subvencioná-los: Estado não pode bancar as confissões religiosas, e a imunidade tributária prevista na própria Constituição Federal não configura subvenção, mas reconhecimento da relevância da dimensão espiritual;

c) embaraçar-lhes o funcionamento: entes estatais não podem dificultar o funcionamentos das confissões religiosas, impedir as práticas, públicas ou privadas, daqueles que professam uma crença;

d) manter relações de dependência ou aliança com a religião, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público: entes estatais e confissões religiosas não são dependentes uns dos outros, mas devem colaborar para o bem comum; aqui, a ressalva é que dá a tônica, pois o que se busca é a parceria, a colaboração entre as duas dimensões, o que é perfeitamente lógico na medida da unidade da pessoa humana, ao mesmo tempo sujeito de direito na esfera política e portador de uma dimensão espiritual que a projeta para o transcendente. 

O Tratado Brasil-Santa Sé insere-se neste campo de cooperação entre a ordem secular e a espiritual, e é enfático e explícito neste ponto, prevendo desde seu preâmbulo a profícua colaboração de interesse público a que alude a Carta Magna. Com efeito, já no preâmbulo o Tratado expressa: "Considerando as relações históricas entre a Igreja Católica e o Brasil e suas respectivas responsabilidades a serviço da sociedade e do bem integral da pessoa humana; Afirmando que as Altas Partes Contratantes são, cada uma na sua própria ordem, autônomas, independentes e soberanas e cooperam para a construção de uma sociedade mais justa, pacífica e fraterna.
Este arcabouço normativo conforma a laicidade estatal que a sociedade política quer construir, e que pode ser resumida na ideia de um Estado neutro. Diz-se que este é neutro em matéria religiosa porque não professa religião alguma já que o ordenamento estatal não tem por referência a verdade religiosa, e também não proíbe religião alguma, salvo se esta desnaturar-se e atentar gravemente contra a moralidade ou a ordem pública, mas reconhece que há uma dimensão espiritual que ultrapassa a natureza própria do Estado e que, portanto, está afeta a outra ordem. A ideia básica é que há uma dimensão da existência humana que é propriamente secular, política, da qual os indivíduos necessariamente participam como cidadãos, inclusive os cristãos, e que é regida por instituições, normas e autoridades seculares, dimensão esta sujeita a uma jurisdição estatal. 

De outro lado, a pessoa humana contempla uma outra dimensão de natureza espiritual, que a completa como pessoa, e que está sujeita a outro ordenamento distinto do estatal, uma ordem espiritual e moral supraestatal, transcendente. Este é o campo por excelência onde opera a Igreja, que está no mundo mas que aponta para a transcendência deste mundo mediante a proclamação de verdades de cujo depósito é guardiã. Assim como a Igreja peregrina pelo mundo, assim também os cristãos participam das dimensões próprias desta vida, convivendo pacificamente na comunidade política como qualquer cidadão e, em um mundo pluralista, interagindo com qualquer cidadão seguidor de outras confissões religiosas, e mesmo com aqueles que não aderem a nenhuma religião.

É em face destas realidades, da existência de uma ordem espiritual própria da humanidade e da pluralidade de crenças religiosas, que decorre o necessário reconhecimento por parte do Estado da dimensão espiritual da pessoa e a correspondente neutralidade em face das confissões religiosas. A neutralidade estatal, contudo, não opera apenas no sentido do reconhecimento de um campo autônomo e independente para a religião (proclamação de uma verdade que aponta para o transcendente, além de jurisdição soberana e instituições, práticas, doutrinas, rituais e hierarquias próprias), mas também no sentido de tornar o campo político permeável à visão de mundo e aos interesses das confissões religiosas, segundo regras e procedimentos democráticos próprios da esfera política, permeabilidade que deve ser proporcional ao particular enraizamento histórico das confissões religiosas no seio da comunidade. Isto não significa que o Estado seja confessional, mas sim que a convivência pública não exclui a priori a presença da dimensão espiritual da experiência humana. Assim, o Estado laico que se quer edificar é o Estado neutro em matéria religiosa, cujas instituições e normas são permeáveis à dimensão espiritual do ser humano, e que reconhece e protege esta dimensão espiritual como necessária à formação e florescimento integral da pessoa humana.

IV - Religião e confissões religiosas: o princípio da igualdade.
Algumas resistências foram externadas quando da celebração do Tratado Brasil-Santa Sé  dizendo respeito basicamente ao princípio da igualdade, com algumas vozes sustentando a existência de um privilégio à Igreja Católica em detrimento das demais confissões religiosas presentes no Brasil. Em primeiro lugar, o conceito de religião precisa ser entendido e aplicado corretamente, sob pena de se produzir enorme confusão em vez de aclarar a questão. De fato, não há uma religião genérica, aconfessional, mas existem confissões religiosas distintas, dotadas de especificidades que lhes conferem identidade própria. Assim, só é possível abordar o tema do ponto de vista de cada confissão em separado, pois cada uma tem uma doutrina própria, um rito particular, uma personalidade e modalidade específica de autoridade, que a distingue das demais. Dado que cada religião é uma religião, a aplicação do princípio da igualdade deve ser feita respeitando-se as individualidades, tratando-se as iguais igualmente, e as desiguais desigualmente. O Estado se mantém neutro, e confere eficácia ao princípio da igualdade, quando dispensa tratamento às diversas confissões religiosas de forma proporcional às especificidades de cada uma; como dito, as religiões não são iguais, cada uma possui uma crença, uma história, uma penetração no seio da comunidade, uma simbiose com a cultura da nação. Equidade aqui significa reconhecer o particular enraizamento social de cada comunidade religiosa e permitir que os entes estatais se relacionem com estas de forma proporcional à repercussão social das diversas confissões religiosas; e este relacionamento do Estado com as confissões religiosas inclui, ainda, tratamento diferenciado no que tange às relações diplomáticas, que exigem personalidade de direito internacional como requisito indispensável para a celebração de pactos internacionais, e apenas a Igreja Católica possui este diferencial. Há na doutrina, inclusive, um princípio específico para o caso, o princípio da bilateralidade das fontes normativas, o qual sustenta pactos específicos e proporcionais à personalidade assumida por cada confissão religiosa.

V - A premissa fundamental do Tratado: relação entre ordens distintas.
Chamamos de a premissa fundamental do Tratado a existência de ordens distintas que se mostram na arena pública, ordens que possuem contornos que permitem uma perfeita identificação e que necessariamente estabelecem laços entre si, ordens distintas mas não absolutamente separadas dado que ambas são integradas pela mesma pessoa humana, conforme a constatação de Maritain: "Pelo próprio fato de que a mesma pessoa humana é, simultaneamente, um membro dessa sociedade que é a Igreja e um membro dessa sociedade que é o corpo político, uma divisão absoluta entre essas duas sociedades seria o mesmo que cortar a pessoa humana em duas partes.".
 E é nesta qualidade de titular de uma ordem específica, referida à dimensão espiritual, que a Igreja vai entabular relações com o mundo secular, e a personalidade de direito internacional que a Igreja assumiu é a forma jurídico-política ajustada à realidade do Estado nacional. Este tema da separação das ordens é objeto da doutrina católica desde os primórdios, aparecendo claramente mesmo nos textos do Novo Testamento, o mais representativo talvez seja o Dai a César o que é de César e a Deus o que é de Deus; a partir de meados do século XIX o Magistério católico vai se manifestar frequentemente sobre o assunto, pontuando aspectos relevantes como a autonomia e independência da ordem secular, sustentadas, por exemplo, por Leão XIII na Encíclica Immortale Dei de 1885: 
19. Deus dividiu, pois, o governo do gênero humano entre dois poderes: o poder eclesiástico e o poder civil; àquele preposto às coisas divinas, este às coisas humanas. Cada uma delas no seu gênero é soberana; cada uma está encerrada em limites perfeitamente determinados, e traçados em conformidade com a sua natureza e com o seu fim especial. Há, pois, como que uma esfera circunscrita em que cada uma exerce a sua ação “iure próprio”.
 
Maritain, da mesma forma, vai se ocupar largamente do tema, apresentando um cenário histórico que propiciou o surgimento da distinção entre o mundo espiritual e o secular. Até o advento do Cristianismo a religião era parte, elemento constitutivo da cultura de um povo, sempre de modo particular, arraigada em uma determinada cultura e adversária das demais, com exceção de Israel no qual a religião é nacional, mas o Deus de Israel o é de toda a Terra. No paganismo é inconcebível esta distinção de ordens, e quanto mais a religião se torna terrestre e política, mais inconcebível essa distinção. O Cristianismo instaura, ou ao menos reforça, a distinção de ordens, e abandona a religião nacional, mas não a universalidade, a catolicidade, da ordem espiritual na qual há um só Deus, uma criação, uma redenção. Maritain ressalta, ainda, a distinção do Cristianismo com a universalidade do ateísmo, este restrito à ordem temporal. A ordem própria da Igreja, assim, é marcada por contornos peculiares que definem sua natureza, sua personalidade, sua autoridade e disciplina interna, os meios que emprega e os fins que persegue, os quais serão abordados no tópico seguinte.

VI - A ordem própria da Igreja.

O ponto central do estudo da ordem própria da Igreja é a sua personalidade sobrenatural. A partir das reflexões de Maritain, nosso propósito aqui é encontrar no Magistério católico as passagens mais representativas da autocompreensão da Igreja no que tange à sua essência, aos modos como se apresenta, sua visibilidade, sua estrutura jurídico-política hierárquica, os meios que emprega e os fins que persegue. 

Maritain tem uma obra da maturidade, a última que publicou, densa e profunda -  A Igreja de Cristo - A pessoa da Igreja e seu pessoal - dedicada especialmente ao tema que aqui nos interessa. São particularmente relevantes para a nossa pesquisa as reflexões que ele desenvolve acerca da pessoa da Igreja, de sua personalidade sobrenatural: 
"A Igreja, embora subsistindo naturalmente da subsistência de seus inumeráveis membros individuais, possui, sobrenaturalmente, enquanto é o todo um e universal desta multidão, uma personalidade, verdadeira e ontologicamente (e não num sentido analógico, à maneira do que os juristas chamam de "pessoas coletivas" ou "pessoas morais"). A Igreja é uma pessoa no sentido próprio e primeiro da palavra, uma pessoa que presta culto a Deus, que nos propõe verdades por Ele reveladas, que nos santifica por seus sacramentos, que fala, que ensina, que age."

Com apoio principalmente em São Paulo, sustenta que a Igreja é verdadeiramente uma pessoa -essencialmente sobrenatural e absolutamente única- não uma multidão dotada de personalidade moral; a pessoa da Igreja transcende a personalidade de todos os indivíduos que são seus membros, é una e universal. Manejando conceitos de grande complexidade, Maritain constrói um raciocínio que afirma a fonte da Igreja situada no próprio Cristo, de quem recebe uma verdadeira subsistência e que faz "ela própria perfeitamente una e selando o todo em sua unidade; esta subsistência é o fundamento metafísico da personalidade da Igreja: caso absolutamente único que é a característica própria e a marca do mistério da Igreja."

Esta pessoa da Igreja, como entidade metafísica, é invisível, contudo Maritain sustenta que a visibilidade transparece aos olhos por meio de seu corpo, do mesmo modo que por meio dos sinais que dela emanam e a manifestam é visível ao intelecto. Interessam-nos neste tópico, ainda, o pensamento de Maritain acerca da autoridade na Igreja e de seu pessoal; para tanto, é preciso ver o que ele entende por causalidade própria e causalidade instrumental e como estes conceitos aplicam-se ao agir dos membros da Igreja. Resumidamente, quando age como causa própria está exposto ao erro, mas é o Espírito Santo que age e fala pelo membro quando age como causa instrumental. 

A Encíclica que Pio XII publicou em 1943, Mystici Corporis, é considerada a exposição mais abrangente e profunda da natureza da Igreja elaborada até então. Dedicada principalmente a expor e explicar a parte relativa à Igreja militante, a Encíclica traça os limites para a compreensão do tema indicando inicialmente os enfoques que devem ser evitados: 
9. De fato, enquanto por um lado perdura o falso racionalismo que tem por absurdo tudo o que transcende e supera a capacidade da razão humana, e com ele outro erro parecido, o naturalismo vulgar que não vê nem quer reconhecer na Igreja de Cristo senão uma sociedade puramente jurídica; por outro lado grassa por aí um falso misticismo que perverte as Sagradas Escrituras, pretendendo remover os limites intangíveis entre as criaturas e o Criador.

Na sequência o magistério papal coloca em mesma perspectiva a Igreja jurídica e a Igreja da caridade em analogia com a dupla natureza de Cristo: 
62. De quanto até aqui expusemos, veneráveis irmãos, é evidente que estão em grave erro os que arbitrariamente ungem uma Igreja como que escondida e invisível; e não menos aqueles que a consideram como simples instituição humana com determinadas leis e ritos externos, mas sem comunicação de vida sobrenatural. Ao contrário, assim como Cristo, cabeça e exemplar da Igreja, 'não é todo se nele se considera só a natureza humana visível... ou só a natureza divina invisível... mas é um de ambas e em ambas as naturezas...: assim o seu corpo místico'; pois que o Verbo de Deus assumiu a natureza humana passível, para que, uma vez fundada e consagrada com seu sangue a sociedade visível, 'o homem fosse reconduzido pelo governo visível às realidades invisíveis'.

A compreensão da natureza da Igreja passa, assim, pelo fundamento transcendente que a informa ao mesmo tempo que pela visibilidade de um corpo. Cerca de vinte e cinco anos antes desta proclamação do magistério da Igreja, Carl Schmitt já afirmava: 
Não se pode acreditar que Deus se tornou homem  sem  acreditar  que,  enquanto  o  mundo  permanecer,  também  haverá  uma Igreja visível. Cada seita espiritualista que eclipsa o conceito de Igreja, de comunidade visível  dos  cristãos  verdadeiramente  crentes  no  de  um  corpus  mere  mysticum, duvidou,  no  fundo,  da  humanidade  do  Filho  de  Deus.  Falsificou  a  efetiva  realidade histórica de Cristo tornar-se homem, convertendo-o num processo místico-irreal.

E a Encíclica Mystici Corporis conclui que na terra o corpo social de Cristo deve ser visível para que a sua Pessoa seja representada pela Igreja: 
69. E porque este corpo social de Cristo, como acima dissemos, por vontade do seu Fundador deve ser visível, é força que aquela conspiração de todos os membros se manifeste também externamente, pela profissão da mesma fé, pela recepção dos mesmos sacramentos, pela participação ao mesmo sacrifício, pela observância prática das mesmas leis. E ainda absolutamente necessário que haja um chefe supremo visível a todos, que coordene e dirija eficazmente para a consecução do fim proposto a atividade comum; e este é o vigário de Cristo na terra. Pois que, como o divino Redentor enviou o Paráclito, Espírito de verdade, para que em sua vez (cf. Jo 14,16 e 26) tomasse o governo invisível da Igreja, assim mandou a Pedro e aos seus sucessores que, representando na terra a sua pessoa, tomassem o governo visível da família cristã.
 
Além de um corpo visível, a Igreja opera por uma hierarquia que tem no topo um chefe supremo visível, o vigário de Cristo na terra, o que nos remete a outra questão que aqui nos interessa que é o tempo da Igreja. No Magistério católico, este tempo que vai de Pentecostes à Parusia é o tempo próprio da Igreja militante, o tempo da espera, onde a instituição religiosa opera essencialmente como a mediadora visível de uma realidade que projeta para o transcendente. 

Outro aspecto relevante que a Encíclica aborda é o que diz respeito à necessidade da Igreja: 
12. (...) E assim Jesus crucificado não só reparou a justiça do Eterno Pai ofendida, senão que nos mereceu a nós, seus consangüíneos, inefável abundância de graças. Essas graças podia ele distribuí-las diretamente por si mesmo a todo o gênero humano. Quis, porém, comunicá-las por meio da Igreja visível, formada por homens, a fim de que por meio dela todos fossem, em certo modo, seus colaboradores na distribuição dos divinos frutos da Redenção. E assim como o Verbo de Deus, para remir os homens com suas dores e tormentos, quis servir-se da nossa natureza, assim, de modo semelhante, no decurso dos séculos se serve da Igreja para continuar perenemente a obra começada.
 
A doutrina costuma apontar a Constituição Dogmática Lumen Gentium do Concílio Vaticano II como a visão trinitária que a Igreja tem de si mesma. Como documento do último concílio celebrado pela Igreja, e elaborada cerca de vinte anos após a Mystici Corporis, tem importância capital na compreensão da natureza própria da Igreja. A par de reafirmar o magistério anterior acerca do Corpo de Cristo, realidade única e complexa formada pelo elemento humano e divino, a Lumen Gentium enfatiza ademais a pertença dos leigos ao ministério católico e também reforça a atuação da terceira pessoa da Trindade nos destinos da Igreja.

Na dicção da Lumen Gentium, a Igreja se manifesta como sociedade organizada hierarquicamente e que tende à universalidade: 
8. (...) Esta é a única Igreja de Cristo, que no Credo confessamos ser una, santa, católica e apostólica (12); depois da ressurreição, o nosso Salvador entregou-a a Pedro para que a apascentasse (Jo. 21,17), confiando também a ele e aos demais Apóstolos a sua difusão e governo (cfr. Mt. 28,18 ss.), e erigindo-a para sempre em «coluna e fundamento da verdade» (I Tim. 3,5). Esta Igreja, constituída e organizada neste mundo como sociedade, é na Igreja católica, governada pelo sucessor de Pedro e pelos Bispos em união com ele (13), que se encontra, embora, fora da sua comunidade, se encontrem muitos elementos de santificação e de verdade, os quais, por serem dons pertencentes à Igreja de Cristo, impelem para a unidade católica.

Talvez o traço mais marcante deste documento conciliar seja a concepção de Povo de Deus como mistério e como sujeito histórico. O que a doutrina pretende destacar é que a Igreja é sujeito histórico pois atua historicamente e pretende orientar a caminhada da humanidade, ao mesmo tempo que é um mistério dada a sua procedência da Trindade. Estes aspectos não podem ser separados e a Igreja, de fato, os atualiza de forma unitária, incindível.

Interessa agora apresentar o que distingue as ordens e como a doutrina católica trata o tema. Desde o fim do século XIX a Igreja vem construindo uma doutrina para dar conta de uma realidade que então se firmava e com a qual deveria lidar dali pra frente. Sustentando sempre a existência de ordens distintas, e reforçando a soberania que exerce no domínio espiritual, o Magistério católico externou convicções fundamentais acerca da natureza da comunidade política, do exercício e dos limites da autoridade secular, bem como dos fins perseguidos nesta esfera.

A Constituição Pastoral Gaudium et Spes sobre a Igreja no mundo atual, último documento a ser aprovado e também o mais volumoso do Concílio Vaticano II, anota que os indivíduos, as famílias e os demais agrupamentos que integram a sociedade são insuficientes para dar conta de uma vida plena e promover o bem comum: 
"74. E por esta razão constituem, segundo diversas formas, a comunidade política. A comunidade política existe, portanto, em vista do bem comum; nele encontra a sua completa justificação e significado e dele deriva o seu direito natural e próprio. Quanto ao bem comum, ele compreende o conjunto das condições de vida social que permitem aos indivíduos, famílias e associações alcançar mais plena e fàcilmente a própria perfeição."

Na sequência, procura explicitar com maior clareza qual o fundamento desta ordem espancando eventuais dúvidas: 
Resulta, portanto, claro que a comunidade política e a autoridade pública se fundam na natureza humana e que, por conseguinte, pertencem à ordem estabelecida por Deus, embora a determinação do regime político e a designação dos governantes se deixem à livre vontade dos cidadãos.

Acerca das relações entre comunidade política e Igreja, a Gaudium et Spes procura realçar que em uma sociedade plural é necessária uma clara distinção das atividades desenvolvidas pelos fieis, agindo em grupo ou isoladamente, daquelas exercidas em nome da Igreja, pois a cooperação entre ambas as ordens é um imperativo e a 
76 ... Igreja que, em razão da sua missão e competência, de modo algum se confunde com a sociedade nem está ligada a qualquer sistema político determinado, é ao mesmo tempo o sinal e salvaguarda da transcendência da pessoa humana. No domínio próprio de cada uma, comunidade política e Igreja são independentes e autônomas. Mas, embora por títulos diversos, ambas servem a vocação pessoal e social dos mesmos homens. E tanto mais eficazmente exercitarão este serviço para bem de todos, quanto melhor cultivarem entre si uma sã cooperação, tendo igualmente em conta as circunstâncias de lugar e tempo. Porque o homem não se limita à ordem temporal sòmente; vivendo na história humana, fundada sobre o amor do Redentor, ela contribui para que se difundam mais amplamente, nas nações e entre as nações, a justiça e a caridade. Pregando a verdade evangélica e iluminando com a sua doutrina e o testemunho dos cristãos todos os campos da atividade humana, ela respeita e promove também a liberdade e responsabilidade política dos cidadãos.

Realçando a diferença dos meios empregados por cada ordem, o documento reafirma os laços entre ambas: 
76. ... É certo que as coisas terrenas e as que, na condição humana, transcendem este mundo, se encontram intimamente ligadas; a própria Igreja usa das coisas temporais, na medida em que a sua missão o exige. Mas ela não coloca a sua esperança nos privilégios que lhe oferece a autoridade civil; mais ainda, ela renunciará ao exercício de alguns direitos legitimamente adquiridos, quando verificar que o seu uso põe em causa a sinceridade do seu testemunho ou que novas condições de vida exigem outras disposições. Porém, sempre lhe deve ser permitido pregar com verdadeira liberdade a fé; ensinar a sua doutrina acerca da sociedade; exercer sem entraves a própria missão entre os homens; e pronunciar o seu juízo moral mesmo acerca das realidades políticas, sempre que os direitos fundamentais da pessoa ou a salvação das almas o exigirem e utilizando todos e só aqueles meios que são conformes com o Evangelho e, segundo a variedade dos tempos e circunstâncias, são para o bem de todos.

Duas décadas após o Concílio Vaticano II, veio a lume o Compêndio da Doutrina Social da Igreja reafirmando naturezas diversas e realidades distintas no que tange aos meios e aos fins perseguidos: 
424 A Igreja e a comunidade política, embora exprimindo-se ambas com estruturas organizativas visíveis, são de natureza diversa quer pela sua configuração, quer pela finalidade que perseguem. O Concílio Vaticano II reafirmou solenemente: «No terreno que lhe é próprio, a comunidade política e a Igreja são independentes e autônomas»[867]. A Igreja organiza-se com formas aptas a satisfazer as exigências espirituais dos seus fiéis, ao passo que as diversas comunidades políticas geram relações e instituições ao serviço de tudo o que se compreende no bem comum temporal. A autonomia e a independência das duas realidades mostram-se claramente, sobretudo na ordem dos fins.

Interessa à nossa pesquisa, ainda, o modo como o Magistério católico aborda a atuação da Igreja no campo secular e os fins que são almejados com esta conduta: 
O dever de respeitar a liberdade religiosa impõe à comunidade política garantir à Igreja o espaço de ação necessário. A Igreja, por outro lado, não tem um campo de competência específica no que respeita à estrutura da comunidade política: «A Igreja respeita a legítima autonomia da ordem democrática, mas não é sua atribuição manifestar preferência por uma ou outra solução institucional ou constitucional»[868] e tampouco é tarefa da Igreja entrar no mérito dos programas políticos, a não ser por eventuais conseqüências religiosas ou morais.

Se de um lado a Igreja postula absoluta liberdade no seu campo próprio, vale dizer, na dimensão religiosa sua autoridade é soberana já que na esfera espiritual a frequência é inacessível ao Estado, de outro lado ela pretende interferir no campo propriamente político apenas quando estiver em jogo algo relevante seja para a religião, seja no campo especificamente das condutas morais dos cidadãos. 
VII - Conclusão.
Uma lógica bem elementar apontaria como requisito básico para elaboração de um pacto internacional a existência de dois entes que detêm personalidade jurídica para tanto. Assim, o Tratado Brasil-Santa Sé somente foi firmado porque a Igreja Católica configura-se, por meio da Santa Sé, como sujeito de direito internacional e nesta qualidade pode pactuar com outros Estados regras específicas a reger suas relações na comunidade das nações. O caso versaria simplesmente sobre a adaptação de uma determinada confissão religiosa à sistemática jurídica, e também política do Estado, uma coexistência que submeteria a Igreja à lógica da organização estatal moderna em um mundo globalizado. A premissa é verdadeira, porém incompleta. De fato são necessários no mínimo dois sujeitos de direito internacional para a celebração de um tratado, mas este raciocínio explica pouco e não dá conta de uma realidade bem mais complexa oriunda de pressupostos que precisam vir à tona. É preciso frisar que o Tratado não é um pacto entre dois Estados soberanos, no caso a República Federativa do Brasil e o Estado da Cidade do Vaticano, mas um acordo entre um Estado soberano e a Igreja Católica, representada pela Santa Sé, suprema autoridade da Igreja, na qual se encontra uma dupla soberania concentrada na pessoa do Papa, que é o pastor da Igreja Universal e o Chefe do Estado da Cidade do Vaticano.
A premissa fundamental do Tratado, manifestada no Preâmbulo e refletida em toda sua extensão, é a existência de duas ordens distintas, uma temporal e outra espiritual, distintas mas não absolutamente separadas, pois ambas correspondem a dimensões da pessoa humana, membro da sociedade política e concomitantemente da Igreja, se a ela aderiu. O texto deixa claro, logo no preâmbulo do Acordo, que as autoridades signatárias do pacto se reconhecem como soberanas "cada uma na própria ordem" e que atuam de forma independente e autônoma; assim como também está expressamente consignado no acordo que ambas devem buscar a cooperação na construção de uma ordem social justa, pacífica e fraterna. Desta premissa decorrem consequências, a primeira delas o Tratado manifesta em toda sua amplitude, qual seja a existência de uma autoridade, a Igreja, que tem jurisdição própria sobre a esfera espiritual, um campo que ultrapassa as fronteiras reguladas pelo Estado e que corresponde a uma dimensão da pessoa humana que não pode ser negligenciada. A soberania desfrutada pela Igreja na sua própria ordem recebe o reconhecimento, e a devida imunização, por parte do Tratado, devendo o Estado abster-se de interferir, dificultar, proibir, ou de qualquer forma tolher a atuação da comunidade religiosa no campo da dimensão espiritual. 

É possível, ainda, apontar outra consequência desta premissa que seria o reconhecimento de que a religião, com supedâneo em uma razão teológica, pode fundamentar uma visão de mundo e habilitar seus adeptos a participar da formação da vontade comum no âmbito político no mínimo em pé de igualdade com outras visões de mundo e seus distintos fundamentos. Aqui revela-se o único conteúdo possível para a expressão Estado laico onde a ordem própria estatal é a secular, reservando-se à Igreja, e demais confissões religiosas, a jurisdição e a ordenação exclusiva no campo espiritual, este absolutamente imune à interferência estatal; o Estado laico que se sustenta no Ocidente cristão inclui, ainda, uma permeabilidade no campo político para os valores religiosos na formação das razões públicas que orientam o ordenamento estatal.  Resumidamente, o Estado não pode ter religião, nem pode impedir a religião de se manifestar publicamente.
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